
Amsntade
úövgflN$ MU¡{lclpaL

rusrrFIcATIvA DA INEXIGIBILDIADn, nAzÄo DE EScoLHA Do FoRNEcEDoRE
ruSTIFICATTVA DO PNTÇO

INEXIGIBILDIADE N". 1I,O3,OI/2025.0? 
I

OBJETO: Locaçáo de 01 (um) imóvel situado na Localidade de Santarém, S/N, Distrito de Icaraí, neste
município, para.funcionamento do Centro de Educação Infantil Raio de Luz, de responsabilidade da
Secretaria Municipal de Educação de Amontada.

O MTINICÍpIO nn AMONTADA, pessoa jvrîdîca de direito público interno, com sede na Avenida
General Alípio dos Santos, 1353, Centro, na cidade de Amontada, Cearâ, CEP: 62.540-000, inscrito no
CNPJ/MF sob o no 06,582.44910001-91, neste ato representado pelo Sr. Tiago Emanuel Araújo da Rocha,

Secretário Executivo de Educação, necessita conúatar os serviços mencionados no objeto acima:

l. TSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: BASE I EGAL: Arr. 74, inçiso VLda Lei Federal n"
14.133/2021 (Nova l,ei de Licitaçõçs).

Objetivo da Licítação é contra tar a proposta mais vantajosa primando pelos þrincípios da legalidade,

impessoalid ade, igvaldade, morali dade e publicidade . Licitat ê a regta..

Entretanto há requisições que poÍ caraúerísticas específicas tornam-se impossívéis ou inviáveis as licitações

nos tràmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei previu exceções as regras, as

Dispensas rle Licitações e a Inexigibilidade de licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência ao

estabelecido no artigo 72, lei t4.I33 / 2021.

Art, 72. O pfocesso de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilid ade e de dispensa de licitação , deverâ ser instruído com os seguintes

documentos:

I - Documento de fotmalizaçáo de demamda e, se for o caso, estuclo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou proieto executivo;

II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada ta forma estabelecida no art' 23

desta Lei;

III - Parecer jurídico e pafeceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

fV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido;

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificaçáo mínima ne ce s s ária ;

VI - Razão da escolha do contratado;
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YII - justificativa de preço;

VItr - Avtorização da autoridade competente.

Paráryrafci único, O ato que avtoriza a contrataçáo direta ou o extrato decorrente do

contrato deverâ ser clivulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico

oficial.
I

A situação em análise enquadra-se na hipótese prevista no Art. 74,Y daLei14.133/202I:

Art. 74. É inexigível a licitaçáo quando inviável a competição, em especial nos

casos de:

V - aquisição ou locaçáo de imóvel cujas características de instalações e de

localízação tornem necessária sua escolha.

No caso em questão se verifica a análise clo inciso art. 74 daLei 14.133/2021. Inobstante o fato de a presente

conftataçáo estar dentro dos preceitos estabelecidos no art. 74,V, daLei 14,T33/2021, o que justifica a

contratação dtreta. I

2. TUS'TIFICATIVA DE ESCOLHA:

Esse processo tem a finalidade de Locação de 01 (um) imóvel situado na Localidade de Santarém, S/N,

Distrito delcarai, neste municipio,parafuncionamento do Centro deEducação Infantil Raio de Luz, de

responsabilidade da Secretaria Municipal deBdvcação de Amontada.

Justificativa pertinente à escolha da contratação do imóvel localizado na Localidade de Santarém, S/N,

Distrito delcarai, nesta cidade, de propriedade da Francisco Olavo de Oliveira, de acordo com a proposta da

contatadae ato de inexigibilidade de Licitaçáo, nos termos do Art. 74, Inciso V da Lei 14.133 de 01 de Abril

de 2021, e alterações posteriores.

Assim, e por enrender que se encontram cumpridos os requisitos previstos na legislaçáo, em especial quanto

á fundamentaçáo da contratação por em INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em conformidade com o

art.7 ,caput, inciso V, 5 5o, daLein.' 14.133/202L,passa-se a JUSTIFICAR aindicaçáo em análise.
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A Secretaria Municipal de Educaçáo, vem expor os motivos que justificam a contrataçáo do(a) Sr.(a)

Francisco Olavo de Oliveira, aduzindo, paratanto as seguintes razões.

Tal contratação tem como base legal o art.74, inciso V, $ 5o daLeiN' 14.133/21 e alteruções posteriores, in

verbis:

Art.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

t...1

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localizaçáo
tornem necessária sua escolha.

t...1

$ 5o Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser

observados os seguintes requisitos:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando

imprescindíveis às necessidades deutilizaçáo, e do ptazo de amortização dos investimentos;

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao

objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidacfe do imóvel a ser comprado ou locado pela

Administração e que evidenciem vantagem pata ela,

O Imóvel definido constitui-se no local e principalmente com repartições mais adequadas para o

funcionamento do Centro de Educação Infantil Raio de Luz, localízado na Corhunidade de Santarém,

Distrito de 1carui, município de Amontada que darâ uma maior proteção, dada â localizaçáoe estrutura

fisica com dimensões capazes de atender aos reclamos e interesse da Administtação.

Sobre o assunto Marçal Justen Filho, que ressalta:

As características do imóvel (tais como localizaçâo, dimensão, edificação, destinação etc.)

são relevantes, de modo que Administtaçäo não tem outra escolha.

Quando a Administração necessita de imóvel para destinação peaäar ou com localizaçäo

determinada, não se torna possível à competição entre os particulares.

O assunto também é definido por Sérgio Feraz e Lucia Valle Figueiredo que, opinam sobre compra ou

locaçáo de imóvel destinado ao serviço público, como bem se reportam:
Imóvel destinàdo ao "serviço prlblico", aquele a ser usado como alojamento, local de

trabalho ou moradia <fe servidor, desde que sua localização e instalações se apresentem

como viabilizadons do melhor desempenho, para o interesse público, das atividades

adrninistrativas. (Dispensa e Inexigibilidade de Licitação p.60)
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Assim, e por entender que se encontram cumpridos os requisitos e fundamentando a corLftatação em

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em conformidade com o art. 74, caput, inciso Y, da Lei n.o

t4.1.33/2021, passa-se a JUSTIFICAR o valor do objeto do contrato.

A preposta é propietëuía de um imóvel situado na Localidade de Santarém, S/N, Distrito de lcarai,
municipio de Amontada, o qual servirá para uso não residencial do Centro de Educação Infantil Raio de

Lvz,localizado na Comunidade.de Santarém, Distrito de lcarai, município de Amontada, o aluguel é no

valor de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) mensais.

s. pA rrABrlrrAçÃ,o JTJRbICA E DA REGLJLARpApE FIqCAL. _,;1,-,

Nos procedimentos administraçáo paru conftataçáo, a Administração tem o dever de verificar os requisitos

dehabilítação estabelecidos no artigo 62LeiI4.t33/2021, indispensáveis ao cumprimento do objeto:

Art. 62. A habilitaçio é a fase da licitaçáo em que se verifica o conjunto de

informações e documentos necessários e sufltcientes para demonstrar a capacidade do

licitante derealizar o objeto da licitação, dividindo-se em:

I - Jurídica;

III - Fiscal, Social e Trabalhista;

Diante disso resta deixar resignado que a licitante demostrou habilmente sua habilitação jutidica e

regularidade fiscal. lr

6

DECLARAMOS para os devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto no art. 16 da Lei

Complementar no I01/Z0OO- Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos que há estimativa de impacto

orçamentário e Financeiro, o processo encontra-se em compatibilidade e adequado com a nossa Legislação

Municipal, em especial com o ppA - Plano Plurianual, com a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e por

fim, com a LOA - Lei Orçamentániaanual, e assim sendo, existe previsão dos recursos orçamentários, para

assegurar o pagamento das despesas relacionadas ao objeto indicado acima, consoante da disponibilidade cle

dotação orçamentáriapara a tal finalidade
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As despesas decorrentes dos serviços constantes do objeto supramêncionado, corceráo à conta

orçamentínia própria da Secretaria Municipal de Educação de Amonatda-CE, constante da Lei
Orçamentária Anual, para o exercício financeiro de 2024, na seguinte classificação programáúica:

7. coNerusÃo:

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado, podendo a

Aclministração contratá.'los sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

I)o acima exposto, inobstante o interesse em contratar a refeúda, é decisão discricionária clo Gestor optar

pela contratuçao oo não, ante a criteriosa análise da Auditoria Interna e Assessoria Jtrríclica de toda a
docurnentação acostada aos autos que insffuem o presente procedimento.

Amontada /CF,,12 de ntarço de2A25.

Tiago da Rocha
Secretário de Educação
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À Procuradoria Jurídica

Senhor Procurador,

Encaminhamos a V. Sa, o processo de,lNEX|GlBlLIDADE de Liqitação n.e 11.03.0L/2025'02, cujo objeto é

a Locação de 01 (um) imóvel situado na Localidade de Santarém, S/N, Distrito de lcaraí, neste município,

para funcionamento do Centro de Educação lnfantil Raio de Luz, de responsabilidade da Secretaria

Municipal de Educação de Amontada, para exame e aprovação. Assim, subrneto a presente justificativa

à Assessoria Jurídica nos termos do art. 53 da Lei n. L4.L33/202t.

Amontada-CE, !2 de março de 2025.

Tiago Emanuel da Rocha

Secretário Executivo de Educação
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INExI GIB ILIDADE DE I-I clTeçÃ,o N" 11.03.01 / 2025.02

pRocESSO ADMINI STRATIVO N' 11.03.0u 2025.02

ASSUNTO: CONTRÂTAç,Ã.O DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE

lrcrraçÃo, rocaçao, roSSIBILIDADE.

Rnr¿tónro:

Trata-se de processo administrativo instaurado com o objetivo de verificar a legalidade da locação de

imóvel, pela Secretaria Municipal de Educaçã,o deAmontada, destinado ao funcionamento do Centro de

Educação Infantil Raio de Luz,Iocalizadona Comunid¿de de Santarém, Distrito delcarai, município de

Amontacla, localtzado na Localtdade de Santarém, S/N, Distrito de Icaraí, no município de Amontada,

que tem por titular o Sr, Francisco Olavo de Oliveira, insctito no CPF/MF sob o,no 245.270.773-04, por

um período de t2 (Doze) l1ìeses, por meio de inexigibildade de licitação, nos teffios do art. 74,"Y" da

Lei Federal n' 1,4.733/2021'.

A finalidade da contra taçã.o,visa atender as demandas da Secletaria Municipal de Educação, que através de

seu gestor autorizou a ab¡ertura do procedimento de coîtl:artação, que justifi ca o àto aduzindo:

r\ locação do imóvel situado na localidade de Santarém, disftito delcani, para funcioriamento do Centto

de Educação Infantil Raio de Luz, ê de extrema importânci^ p^r^ atender a demanda de educação infantil

,-ro -rrrri"ípio de ,{.montada-CE. A falta de estrututa física adequada pan L rcahzaçào das atividades

educacionais compromete a quälidade do ensino oferecido às cdanças, impactando diretamente no

desenrrolvimento cognitivo e social dos alunos. Portanto, ^ contrataçáo da locação deste imóvel se faz

necessária p^rn gurui* um ambiente seguro, confortár,el e propício ao apr.endizadg das crianças atendidas

pelo Centro de Educação Infantil.

A.lém disso, a escolha deste imóvel na localidade de Santarém, distrito de lcaní, se justifica pela sua

locahzaçäo estratégica, que facihta o acesso das famílias e Pfopofciona um ambiente mais integrado à

comunidade local, A com os bairos circunvizinhos contrib,tt pata a inclusão social das

crianças atcndidas, a" lntetaçao com o entorno e fortalecendo os laços com a comu¡idade'

Dessa forma, a deste imóvel não apenas atende à necessidade cle inftaestrutun do Centro de

Educação Infantil de Luz, mas também Promove a inclusão e o desenvolvimento integral clas

atendidas

S$VËANÖ MUþ¡ICIPÅL
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A ausência de licitação, 1ro caso em questão, deriva da possibilidade de o intetesse público ser

através de outro imóvel, que não o escollúdo. As características do imóvel, tais conro Localtzação,

dimensão, equipamentos disponíveis, destinação, entfe outrâs, são relevantes de tal modo que a

administração náo tem ouúa escolha. O imóvel possui a estrutura e locahzaçäo adequada ao que se

destina,

Foi anexado avahação pelo Orgão competente do Município, Certidão de inexistência de imóveis públicos

vagos que se destinem ao ftm almejado pela Secretalia e testou apresentada a justificattvapara celebração

do ato de contrâtâção direta, demonstrando-se a necessidade e os motivos da escolha do imóvel, com a

demonstração da vantagem pàre- a gestão do Centro de Educação Infantil Raio de Luz, lcscaltzado na

Cornuniclade de Santarém, Distrito de lcaraí, no município de Amontada, de responsabilidade da

Secretaria Municipal de Educação, do município de Amontada.

Vietam então os autos a esta ProcuradoiaJuddica para emissão de Patecer.

ANÁLISE JURÍDICA . VIABILINADE JURÍDICA DA INEXIGIBILTDADE DE LICITAçÁ,O

A contrataçã.o dueta pretendida, na hipótese de inexigibilidade de licitação, ê petfeitamente possível, eis

que encontta fundamento factual e legal. Senão vejamos: :;t;t

A Constitui ção <la República impõe ao Poder Público o dever de observar o pdncípio

instrumental da licitação, cuja finalidade - em termos simplórios - é propiciar a carLlúatz'çào

mais vantajosa à Adminisftação.

.Art. 37 
-(...)

XXI - ressalvados os casos especiltcados na legislação, as obras, serviços, compfas e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade

de .ondições a todos os concoïfentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente

þ.t-iuta às exigências de qualificaçáo técnica e econômica inclispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações.

Tal princípio da licitaç áo, porser regra, cleve ser lido da forma mais extensirr"f qrrloto possível, ao pâsso

qo" u3 
""J"çõ". 

devem ,"r lid", e interpretadas de fotmarestritiva. Assim manda aboa hermenôutic pot

meio do enunciado da interpretação restritiva das regras de exceção' Na prática: hcitat sempre quando

possível, coÍttïe;taf. sem licitação somente quando esttitamente neces

Entretanto, a cafia Magna prevê expfessamente a existência de ue excecional o clevet de licitar' São

os casos das licitações údas por cofltratâção direta mediante ou inexigibilidade de licitação.
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A contratação ora sob análise se amolda à hipótese de inexigibilidade de licitação, eis que se

hipótese do art.74, "Y" dà Lei n,o 14.133/2021. Visa-se a locaçäo de bem imóvel destinado ao

funcionamento do Centro de Educação Infantil Raio de Luz,localizado na Comunidade de Santatém,

Distrito delcarai, município de Amontada,Iocahzado na Localidade de Santarém, S/N, Disuito delcaraí,

município de Amontada, pot um período de 1.2 oze) meses.

Diante da subjetividade que permeia 
^ 

contratação, e da discricionatiedade do ato de contração, em face

das motivações de Locahzaçäo e escolha do imóvel objeto da contratação, lnfetimos que não hâ

parâmetro objetivos hábeis a autorizar disputa em âmbito concorrencial. 
I

Nesse d.iapasão a presente conúataçäq ter fundameflto no 
^tt. 

74, inciso "V" e \ 5" da Nova Lei de

Licitações Públicas e Contratos - Lei no 1,4.133/2021'.

F-orçar a Administração Pública a realizar licitação, nestes casos, resultaria em prejuízos financejtos e em

violação clireta ao princípio da economicidade o procedimento tesultaria inútil e contrário ao intetesse do

Poder Público e, no ponto, não se olvide os altos custos despendidos pela Administração toda vez que

rcaltzalicitações, seja com a mobrhzação do 
^pane;to 

técnico ou administrativo que utiliza patalevat a cabo

o procedimento.

Diante clo contexto factual, não seria viável lançar mão de hcitação porque indubitavelm.ente estamos

diante cla ausência do seu pressuposto lógico. E rnesmo que não lhe faltasse tal,Premissa, a doutÀna ê

pzcifica em reconhecef que a inexigibilidade abrange também os casos em que a ëonttatação necessária a

satisfazet a necessidade e incompalvel com 
^ 

flatuteza do procedimento licitatór'io, o que seda suficiente

para ptoceder- se â inexigibilidade.

REQUISTTOS LEGAIS DA LEI N' 14.133 / 2L

Conforme já falamos, 
^ 

conú.ãtação sob anâltse amolda-se à hipótese do art'74, "V" e seu $ 5" da Nova Lei

de Licitações e Contratos- Lei n" 1'4.733/2A27:

Art.74. É inexigível altcitação quando inviável a competição, em especial uos casos de:

t...1

V - aquisição ou locação de

tornem necessátia sua escolha'

t,l
$ 5" Nas contratações com
obsewados os seguintes

pÊHfËlTuäA
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I - avaliação pféfiavåd üéln,h'Ub\èú bttådo de conservação, dos custos de

quando irnprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos

investimentos;

II - cerdficaçã.o da inexistência de imóveis públicos vâgos e disponíveis que atendam ao

objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela

Administração e que evidenciem vantâgem pata ela. I

Da leitura do dispositivo, pode-se clepreender a existência dos pressupostos legais parz- a regularidade da

inexigibilidade de licitação no caso de conúatação de imóvel, a saber:

I - avahação ptévia clo bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações,

quando imprescindíveis às necessidades de uilização, e do prazo de amortização dos

investimentos;

II - certifica ção da inexistência de imór'eis públicos vagos e disponíveis que atendarn ao

objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela

Administração e que evidenciem vantagem pan ela.

Ccrnsta anexado aos autos avahaçäo prévia,da Comissão de Avaliação de ImóveiJ do Município, que 'Ja

conta que o bem objeto do presente procedinrento tem pfeço de mercado em média no valor de R$

2J00,00 (dois mil e setecentos reais) rnensal, o que demonstra que o pteço da contratação sc encontra

clentro dos valores do merc¿do imobiliário da cidacle. Encontta-se acostado aos âutos lauclo de vistoria e

apuração de evenhiais modificações necessá:iras pata a eftcaz utjltzaçäo do imóvel a ser locado.

Por fim, já consta nos autos certidão de inexistência de bem público que ate"nða o objeto pretendido no

presente procedimento.

Poftanto, necessário de faz a estrita obsewância dos requisitos legais Para que seia concreazada a

conftação pela Secretaria Solicitairte. Salientando-se que não'compete a estâ .,{.ssessoda a análise da escolha

e conveniência cla contraçã,o, muito menos, o pteço cla eventual contrâtâção' Que seja justìficada a

singular:idade do imóvel e sua vantagem 
r

DA FORMAL;LZ^ÇLO DO PROCESSO:

A Nova Lei de Licitações (I-ei no 1'l'133/ elenca em seu attigo 72, notmas gerais que regem as

diversas possibiliclade de contratações especial estabelece a formahzação e instrução do

processo administrat-ivo, assim es

l)Ë AMtldlAnA
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Art.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

dispensa de licitação, devetá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formaltzação de demanda e, se for o câso, estudo técnico preliminat,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art, 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos

requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da prwisão de tecutsos orçamentátios com o

comptomisso a ser assumido;

V - comprovação de que o conrratado preenche os requisito, ¿Ël'ÀuUiti, ação equalificaçào

m:r:lkna necessária;

YI - tazão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Patâgafo único, O ato que autotiza a conttataçã,o direta ou o extrâto decorrente do contrato

deverâ ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial

Resta atendida, a instrução processual necessária, conforme observações já apontadas no presente parecer.

SÓYgRNÖ MUHIçIPÅL

Amontadaf CF', 13 de março de 2025

urídico
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DO PARECER:

Cumpre salientar que estâ ProcuradoriaJurídíca emite parecer sob o prisma estritatnente jurídico,.não the

competindo adenri.ar á conveniência e ã oportunidade-dos atos. pra;tJca;dos. no âmbito da Adminisúação,
nem'unalirar âspectos de natwreza eminentêmente técnicos-administrattva. -þtlêm disso, este parecer possui

carâterm"trmeñte opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do gestor.

Ex þosilis,com fulcro nas disposições normativas pettinentes, ï!3 A-rrî.oria manifesta-s-e pela.legalidade

do pro..sso administrativo .m unálire, OPINAND-Ô pela possibilidade da conttatação do Imóvel'

É o p^t.."t, salvo melhor iuízo.
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TERMo DE ArtroRrzaçÃo

rNExrcrBrLrDADE DE LrcrrAçÃo n' 11.03 .oL/2025.02

O vUNrCÍpro DE AMONTADA, pessoa juridica de direito público interno, com

sede na Avenida General Alipio dos Santos, l-353, Centro, CEP 62540-000'
Bairr:o Centro, Amontada, Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o no

06.582.449/0001-91, aLravés da Secretaria Municipal- de Educação, inscrita no

CNPJ/MF sob o no 41,923.828/0001-07, neste ato representada Sr. Tiago
Emanuef Araú¡o da Rocha, nos termos do art. art.74, caput, inciso V, da Lei
no 14.133/202I e com base no Decreto Municipal- no. 114/2024, AUTORIZO a
conLinuidade no procedimento administrativo, objetivando a contratação via
TNEXIBILIDADE DE LICTTAÇÃo N' 11.03.01/2025.02 para atendimento das despesas
a seguir discriminadas:

(um) imóvel situado na Localidade de Santarém, S,/N,

neste município, para funcionamento do Centro de

de Lvz, de responsabilidacle da Secretaria Municipal
de EducaÇão de Amontada.

PESSOA rÍSrCe: Francisco Olavo de Oliveira;

VALOR OFERTADO: R$ 32.400,00 (trinta e dois rnil- e quatrocentos reais);

.r..DOTAçã,O ORç.AlfENTÁnre : l- 60 I . 12 . 3 65 . 0 610 . 2. 0 3 6-G . A. E

OBJETO : Locação de 01
Distrito de Icarai,
Educação Infantil- Raio

com base no parecer juridico dos dados expostos e da

apresentada, RATIFICO a situação de INEXIGIBILIDADE DE

fundamentada no Art. J4, Inciso V, da Lei 14.133, de 01 de Abril

documentação
LrcrTAÇÃo,

de 202I.

DO CONTRATO E DA PUBLICIDADE

DO CONTRATO: Firmar contrato nos termos da Minuta de Corttrato elaborado,
coûvccâodo-se o interessaclo pa.ra assinatura do contrato nos prazos fixados
em lei;

DA puBr,IcAçÄo: A contratação será registrada e publicada no Portal- Nacional
de Contratações Públ-icas (PNCP), Ilâ situaÇão de Inexigibilidade de

Licitação, com ampaïo na tegislação supracitada. PubJ-ique-se no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) '

Amontada-CE, !4 de março cie 2025'

TIAGO ROCHA

Secretário Executj-vo de Educação

FñËFËITUNA üË ÂMÕNTÅ*A
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SÕVgRNÓ MUNICIPAI.

EXTRATo rERMo DE AUToRtznçÃo

pRocESSo DE TNEXTcTBTLTDADE DE ucrrAçÃo Ne n.æ.otlzozs.oz

A Secretaria Municipal de Educação de Amontada, Estado do Ceará, em cumrprimento à ratificação

procedirJa pelo Sr, TIAGO EMANUEL nnnÚ:O DA ROCI-IA, Secretário Executivo de Educação de

Amontada, Estaclo do Ceará, faz publicar o Extrato resumido do processo de lNËXIGIBILIDADE de

licitação a seguir:

OBJETO: Locação de 0L (um) imóvel situado na Localidade de Santarém, S/N, Distrito de lcaraí, neste

nrunicípio, para funcionamento do Centro de Educação lnfantil Raio de Luz, de responsabilidade da

Secretaria lt/lunicipal de Educação de Amontada,.

FAVORËCIDO(A): Sr, Francisco Olavo de Oliveira

VALOR GLOBAL: RS 32,400,00 (trinta e dois rnil e quatrocentos reais)

',1,

FUNDAMENTO LEGAL: A,rt. 74, lnciso V da Lei t4.133 de 0L de Abril de 202\ e demais legislações

pertinentes

Declaração de.lNEX|GlBlLlDADE de Licitação emitida pelo Secretário Executivo de Educação e autorizada

pelo Sr. TTAGO EMANUEL ARAI1JO DA ROCHA, Secretário Executivo de Educação de Amontada.

Amontacla-CE, t4 de março de 2025

TIAGO EM HA

Secretário Executivo de Educação

PäËFãITURA ÞH AMONTATIJI

Åv. {¡ün+r.r:l ¡!lipio rjrr; fj,:nt.-i,;. 13F3. {,û::rro i CtP:113.540"000 I CNÈJ: 0ö.58:.4491{100i 9t I Çüf : (:liì 9?tl'220"Õ

íion*: {tif}) $ $$0:ì íJ4:¿a} I h-rnoil, qrvsrn*{ilcmon}uclo,ce 8tvì>r



*¡

r*rffi

Amontada
*c)vtiåÑ0 MUIqIçlpÅL

csRr¡oÃo DE Drvnr.,eeçÃo Do ExrRATo Do pRocusso DE
TNExTGTBTLTDADE DE LrcrrAçåo n" 11. 03 .oL/2o2s.02

CERTIFICO que o Extrato de Processo de INEXIGIBILIDADE de Licítaçåo No

11.03 .OL/2025.02 | para a Locação de 01 (un) imóvel- situado na

LocaLidade de Santarém, S/N, Distrito de Icatai, nesta cidade/ para

funcionamento da foi devidamente afixado no guadrT de avisos da

Prefeitura de Municipal- de Amontada¡ rÌo dia 14 de março de 2025,

conforme determinação prevista na Lei 14.133 /2021, e demais legislações
pertinentes.

Amontada-CE, 1'4 de março' de 2025.

TIAGO ENEú¡O DA ROCTIA

Se'cretário Executivo de Educação

PRHFçI'TU*A ÞH AMOHTANÅ
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